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M P-RJ pede anulaA8A£o de isenA8A£o fiscal para setor
metalmecA ¢nico

Por falta de estimativa de impacto orcamentario e violagdo do principio federativo, o Ministério Pdblico
do Rio de Janeiro moveu representacdo de inconstitucionalidade da Lei estadual 8.960/2020. A norma
criaisencéo fiscal de ICM S para o setor metal mecanico.

ReproduA §A£o

MP-RJ diz que estado do Rio de Janeiro ndo fez estudo de impacto orcamentario
Reproducéo

O MP-RJtambém argumenta que alei contraria os principios da economicidade, da eficiéncia, do
interesse coletivo, da transparéncia e da responsabilidade fiscal. A legislacdo também violaregra
segundo aqual a politicaindustrial deve priorizar agdes voltadas a reducéo das desigual dades regionais e
os principios da proporcionalidade, da capacidade contributiva e da isonomia, sustenta a promotoria.

Na representacéo, 0 MP-RJ ressalta que a aplicacdo das novas regras acarretal continuada ao
patrimoénio estadual, num cenario ja marcado pela escassez de recursos estatais, provocada pela queda
arrecadatéria e pelos esforcos voltados para a prevencédo e o combate aos efeitos da epidemia de
coronavirus.

Além disso, a promotoria destaca que ainobservancia da legislacéo relativa a convénio de ICMS pode
proibir 0 estado do Rio de receber repasses federais e gerar sua exclusdo do regime de recuperacéo
fiscal. Com informacdes da assessoria do MP-RJ.
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